
   CONGRESSO NACIONAL 

 

APRESENTAÇÃO DE EMENDAS 

ETIQUETA 

 

    

      14/10/2014  Proposição 

        Medida Provisória nº 656 / 2014 

 
Autor 

Deputado MANOEL JUNIOR 

 Nº  Prontuário 

 

 

1         Supressiva 2.      Substitutiva 3    Modificativa 4. * Aditiva 5. Substitutivo Global 

 

Página   

 

 Artigos 

  

Parágrafos  

 

Inciso   Alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 

 

Inclua-se onde couber: 
 

 “Art. 40. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como 
qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou 
indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão à 
reabertura do parcelamento previsto na Lei nº 11.941, de 27 de 
maio de 2009.  
 
Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se somente aos 
pedidos de desistência e renúncia protocolados a partir da 
publicação desta Medida Provisória. 
 
 
Art. 40-A. Não serão devidos honorários advocatícios, bem como 
qualquer sucumbência, em todas as ações judiciais que, direta ou 
indiretamente, vierem a ser extintas em decorrência de adesão ao 
parcelamento previsto no art. 65 da Lei nº 12.249, de 11 de junho 
de 2010.  
 
Parágrafo único.  O disposto no caput aplica-se inclusive aos 
pedidos de desistência e renúncia já protocolados, mas que ainda 
não transitaram em julgado. (NR)” 
 

    

 

JUSTIFICAÇÃO 
 

A presente emenda visa adequar o artigo 40 da Medida 
Provisória aos enunciados vigentes das Leis n.ºs 11.941/2009 e 
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12.249/2010, visando atribuir segurança jurídica ao contribuinte e 
ao próprio Fisco, quanto à situação dos parcelamentos de débitos 
tributários previstos nestas Leis. 
 

Nesse sentido, quanto à reabertura do prazo de adesão ao 
parcelamento da Lei n.º 11.941/2009, a sugestão prevê um efeito 
futuro, de modo que somente serão dispensados os honorários 
relativos aos protocolos de renúncia e desistência (das ações 
judiciais) posteriores à publicação da MP. 
 

Quanto ao parcelamento previsto na Lei n.º 12.249/2010, a 
hipótese da dispensa dos honorários já estava prevista. A inovação 
foi o acréscimo do termo “indireta” que fornece segurança jurídica 
às hipóteses de desistência de ações que tinham relação com a 
adesão ao programa do REFIS Autarquia.  
 

Dessa forma, entendemos que a presente redação esclarece 
melhor a situação de ambos os parcelamentos, principalmente nos 
que se refere à delimitação temporal e aos requisitos para dispensa 
dos honorários advocatícios e de sucumbência relativos a estas 
ações judiciais. 
 

 
 

ASSINATURA 

DEPUTADO MANOEL JUNIOR 
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	JUSTIFICAÇÃO

